PARECER Nº 2159, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 502, DE 2008

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe acresce o item “5” ao parágrafo único do inciso III do artigo 2º da Lei 12.250, de 2006, que veda o assédio moral no âmbito da administração pública estadual direta, indireta e fundações públicas.

Pelo teor da certidão de fls. 06, a proposição esteve em pauta entre os dias 07 e 13 de agosto de 2008 (97ª a 101ª Sessões Ordinárias), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Tramitado pelas Comissões de Constituição e Justiça (fls. 07 a 09) e de Administração Pública (fls. 10 a 12), recebeu pareceres favoráveis.

Vencido o prazo para prolação de parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento, conforme requerimento do autor (fls. 16) e certidão da Secretaria da Comissão Temática (fls. 17), este Relator Especial foi designado nos termos do § 2º do artigo 61 da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Pelo presente projeto, pretende seu autor incluir no rol de casos de configuração de assédio moral os casos de transferência ou remoção “ex-officio” do servidor, desde que este esteja domiciliado há pelo menos dois anos em uma região ou município e não haja comprovação da absoluta necessidade de serviço.

Primeiramente, ressalte-se que as questões de legalidade e constitucionalidade da matéria, bem como no tocante ao interesse e conveniência da matéria no âmbito da Administração Pública foram analisadas, discutidas, consideradas e abrangidas pelos Relatores das Comissões anteriores, que em sintonia exararam pareceres favoráveis ao projeto.

No tocante às competências desta Comissão de Finanças e Orçamento, há que se considerar que as medidas pretendidas pelo autor não oneram o orçamento estadual, uma vez que meramente protegem o servidor público contra as arbitrariedades de seu superior hierárquico.

Afinal, deixa claro o autor, no texto legal elaborado, que comprovada a necessidade da remoção pretendida, ela poderá se dar, a bem da Administração Pública – que, assim, não terá qualquer ônus ou prejuízo.

Deste modo, por não concorrer para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Paulista, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 502, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Raul Marcelo – Relator Especial


